
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.640 - PR (2014/0301766-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS GAROTO LTDA 
ADVOGADOS : GIOVANI RIBEIRO RODRIGUES ALVES E OUTRO(S)
  OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES 
AGRAVADO : CASA DA MOEDA DO BRASIL  
ADVOGADOS : JOSEANE ROALE DE OLIVEIRA 
  LUCIANA PEREIRA DIOGO E OUTRO(S)
  MÁRCIO LUÍS GONÇALVES DIAS 
  RODRIGO LUIZ PESSOA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : AFREBRAS - ASSOCIAÇÃO DOS FABRICANTES DE 

REFRIGERANTES DO BRASIL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SICOBE. NÃO 
FUNCIONAMENTO REGULAR. PENALIDADE ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. INSTRUÇÃO 
NORMATIVA. NORMA INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMANDO 
NORMATIVO INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. ART. 97 DO CTN. 
MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A omissão apta a ensejar os aclaratórios é aquela advinda do próprio julgamento e 
prejudicial à compreensão da causa, e não aquela que entenda o embargante; 
enquanto que o vício da obscuridade remete à dificuldade de compreensão da 
inteireza da decisão judicial, cuja redação textual sem clareza compromete a 
concepção das razões do julgamento e do dispositivo em si. Portanto, não há omissão 
ou obscuridade apta a ensejar acolhimento dos aclaratórios nos moldes propugnados 
pela agravante. 
2. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca dos arts. 4º, I, 77, 97, IV, 
112, IV, do CTN; 412 do CC; e 27 a 29, § 4º, da Lei 11.488/07, bem como quanto às 
seguintes teses: a) o preço atribuído para ressarcimento trata-se de matéria 
reservada à lei; b) o valor fixo para ressarcimento representa afronta aos princípios 
da proporcionalidade tributária, da capacidade contributiva e da igualdade; c) a multa 
não deve ter como base a totalidade do valor comercial da mercadoria. Incidência 
das Súmulas 282 e 356/STF.
3. A análise de suposta violação à dispositivo inserto em instrução normativa é 
inviável nesta via recursal.
4. A alegada ofensa aos arts. 30 da Lei 11.488/07 e 58-T da Lei 10.833/03 não 
comporta êxito, pois tais dispositivos não possuem comando normativo capaz de 
sustentar a tese recursal. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
5. "A interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 
150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em 
recurso especial" (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 23.4.2012).
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6. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou êxito 
em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
7.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.640 - PR (2014/0301766-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS GAROTO LTDA 
ADVOGADOS : GIOVANI RIBEIRO RODRIGUES ALVES E OUTRO(S)
  OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES 
AGRAVADO : CASA DA MOEDA DO BRASIL  
ADVOGADOS : JOSEANE ROALE DE OLIVEIRA 
  LUCIANA PEREIRA DIOGO E OUTRO(S)
  MÁRCIO LUÍS GONÇALVES DIAS 
  RODRIGO LUIZ PESSOA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : AFREBRAS - ASSOCIAÇÃO DOS FABRICANTES DE 

REFRIGERANTES DO BRASIL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Indústria e Comércio de Bebidas Garoto 

LTDA, contra decisão cuja ementa restou vazada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SICOBE. 
NÃO FUNCIONAMENTO REGULAR. PENALIDADE ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. INSTRUÇÃO 
NORMATIVA. NORMA INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMANDO NORMATIVO INADEQUADO. 
SÚMULA 284/STF. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A parte agravante, inicialmente, reitera que o acórdão recorrido haveria negado 

prestação jurisdicional e incorrido em obscuridade ao não se pronunciar sobre todos os temas 

suscitados nos aclaratórios e rejeitar pedido de conversão do depósito judicial em renda.

Ademais, sustenta que não suscitou ofensa a dispositivo da Instrução Normativa 

869/2008 e que é possível a análise da pretensa violação ao art. 97, V, do CTN, em sede de 

recurso especial.

Obtempera, outrossim, a inaplicabilidade da Súmula 284/STF no que se refere a alegada 

violação aos arts. 30 da Lei 11.488/07 e 58-T da Lei 10.833/03, sob o argumento de que toda 

fundamentação da ora Recorrente, desde a exordial, centrou-se na proteção 
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constitucional assegurada pelo pelos arts. 145, II e 150, I da Constituição Federal, bem 

como arts. 97 e 112 do Código Tributário Nacional (fl. 872 e-STJ).

Defende a recorrente, ainda, que não há se falar em ausência de prequestionamento, 

uma vez que a alegada ofensa aos arts.  4º, I, 77, 97, IV, 112, IV, do CTN; 412 do CC; e 27 a 29, 

§ 4º, da Lei 11.488/07, somente ocorreu a partir do julgamento da apelação e o recorrente buscou 

o pronunciamento da Corte a quo por meio de embargos declaratórios.

Por fim, alega que o dissídio pretoriano foi suficientemente demonstrado.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão do feito em mesa para 

julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.640 - PR (2014/0301766-7)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SICOBE. NÃO 
FUNCIONAMENTO REGULAR. PENALIDADE ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. INSTRUÇÃO 
NORMATIVA. NORMA INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMANDO NORMATIVO 
INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A omissão apta a ensejar os aclaratórios é aquela advinda do próprio julgamento e 
prejudicial à compreensão da causa, e não aquela que entenda o embargante; 
enquanto que o vício da obscuridade remete à dificuldade de compreensão da 
inteireza da decisão judicial, cuja redação textual sem clareza compromete a 
concepção das razões do julgamento e do dispositivo em si. Portanto, não há omissão 
ou obscuridade apta a ensejar acolhimento dos aclaratórios nos moldes propugnados 
pela agravante. 
2. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca dos arts. 4º, I, 77, 97, IV, 
112, IV, do CTN; 412 do CC; e 27 a 29, § 4º, da Lei 11.488/07, bem como quanto às 
seguintes teses: a) o preço atribuído para ressarcimento trata-se de matéria 
reservada à lei; b) o valor fixo para ressarcimento representa afronta aos princípios 
da proporcionalidade tributária, da capacidade contributiva e da igualdade; c) a multa 
não deve ter como base a totalidade do valor comercial da mercadoria. Incidência 
das Súmulas 282 e 356/STF.
3. A análise de suposta violação à dispositivo inserto em instrução normativa é 
inviável nesta via recursal.
4. A alegada ofensa aos arts. 30 da Lei 11.488/07 e 58-T da Lei 10.833/03 não 
comporta êxito, pois tais dispositivos não possuem comando normativo capaz de 
sustentar a tese recursal. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
5. "A interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 
150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em 
recurso especial" (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 23.4.2012).
6. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou êxito 
em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
7.  Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não obstante as razões delineadas no regimental, mantenho a decisão agravada pelos 

seus próprios fundamentos.
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Inicialmente, impende salientar que o acórdão foi preciso e suficientemente claro no 

desenvolvimento de seus fundamentos. Em verdade, o Tribunal decidiu de forma fundamentada 

que: a)  trata-se de obrigação tributária acessória sujeitar-se à instalação e operação do SICOBE 

e ressarcir os custos correspondentes à CMB; b) legítima a sujeição da recorrente ao SICOBE; 

c) a multa aplicada refere-se à falta de manutenção do sistema de controle de produção, em 

decorrência do não pagamento, fato tipificado como prática prejudicial ao normal funcionamento 

do sistema e previsto no art. 30 da Lei 11.488/07; d) a Instrução Normativa 869/08 não institui 

novo fato típico; e) eventuais depósitos judiciais não têm eficácia jurídica.

Logo, não é possível reconhecer a apontada violação do art. 535 do CPC no caso dos 

autos, pois a omissão apta a ensejar os aclaratórios é aquela advinda do próprio julgamento e 

prejudicial à compreensão da causa, não aquela que entende o recorrente, enquanto que o vício 

da obscuridade remete à dificuldade de compreensão da inteireza da decisão judicial, cuja 

redação textual sem clareza compromete a concepção das razões do julgamento e do dispositivo 

em si; hipóteses tais não verificadas no caso ora em análise.

 Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROTESTO. DUPLICATA. 
RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. MOTIVAÇÕES. FUNDAMENTO NÃO 
REFUTADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 283 E 
284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. A matéria referente aos arts. 884 e 934 do Código Civil não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, 
não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na 
via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1286749/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A obscuridade de que trata o art. 535, I, do CPC é aquela que impossibilita a 
clara compreensão do provimento jurisdicional. 
2. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 1300011/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014)
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Sendo assim, verifica-se que o julgado recorrido examinou a contenda nos limites da 

demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos 

aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entendeu aplicável ao caso 

concreto.

Ademais, não houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca dos arts. 4º, I, 77, 97, 

IV, 112, IV, do CTN; 412 do CC; e 27 a 29, § 4º, da Lei 11.488/07, bem como quanto às 

seguintes teses: a) o preço atribuído para ressarcimento trata-se de matéria reservada à lei; b) o 

valor fixo para ressarcimento representa afronta aos princípios da proporcionalidade tributária, da 

capacidade contributiva e da igualdade; c) a multa não deve ter como base a totalidade do valor 

comercial da mercadoria. 

No ponto, insta salientar que o ora agravante sequer impugnou a argumentação no 

sentido de que eventual omissão sobre os temas em referência não foi suscitada pela 

ora recorrente por meio de embargos declaratórios, o que impossibilita o julgamento do 

recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 

356/STF, respectivamente: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 

na decisão recorrida, a questão federal suscitada" ; "O ponto omisso da decisão, sobre o 

qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 

extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 226, III, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

Documento: 1446258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2015 Página  7 de 4



 
 

 
I. A matéria de que trata o art. 226, III, do CPC não foi debatida, no acórdão 
recorrido, e o agravante não opôs Embargos de Declaração, objetivando o seu 
prequestionamento, o que atrai o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
[...]
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 549.125/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015)

Quanto à alegada violação ao art. 13, § 2º, da Instrução Normativa RFB 869/08, 

destaca-se que tal insurgência é insuscetível de análise em sede de recurso especial, uma vez que 

denota contrariedade a norma infralegal. Nesse sentido, o seguinte julgado:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REAJUSTE DE MENSALIDADE. PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA 
ABUSIVA. AGRAVO IMPROVIDO. [...] 2. Não cabe a análise de ofensa a 
resoluções ou instruções normativas em recurso especial, por não se 
enquadrarem no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal. [...] 4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1523036/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 16/06/2015)

Destaca-se, outrossim, que o pleito recursal pretende seja reconhecida a ilegalidade da 

penalidade supostamente instituída por norma regulamentadora e, para tanto, aponta como 

violados os arts. 97, V, do CTN; 30 da Lei 11.488/07 e 58-T da Lei 10.833/03. 

Ocorre que os dispositivos legais especificamente relacionados ao SICOBE 

estabelecem o regramento sobre a sua instalação e sobre as penalidades a serem impostas ao 

fornecedor por eventual impedimento ao seu funcionamento, além de discorrer sobre a 

competência regulamentadora da Secretaria da Receita Federal do Brasil, in verbis:

Art. 58-T. As pessoas jurídicas que industrializam os produtos de que trata o art. 
58-A desta Lei ficam obrigadas a instalar equipamento contadores de produção, 
que possibilitem, ainda, a identificação do tipo de produto, de embalagem e sua 

marca comercial, aplicando-se, no que couber, as disposições contidas nos 

arts. 27 a 30 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

§ 1º A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá a forma, 

limites, condições e prazos para a aplicação da obrigatoriedade de que trata 

o caput deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 36 da Medida Provisória 
nº 2.158-35, de  24 de agosto de 2001.

Art. 30. A cada período de apuração do Imposto sobre Produtos Industrializados, 

poderá ser aplicada multa de 100% (cem por cento) do valor comercial da 
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mercadoria produzida, sem prejuízo da aplicação das demais sanções fiscais e 
penais cabíveis, não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais):
I - se, a partir do 10º (décimo) dia subseqüente ao prazo fixado para a entrada em 
operação do sistema, os equipamentos referidos no art. 28 desta Lei não tiverem 
sido instalados em virtude de impedimento criado pelo fabricante;
II - se o fabricante não efetuar o controle de volume de produção a que se refere 
o § 2º do art. 27 desta Lei.
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, considera-se 

impedimento qualquer ação ou omissão praticada pelo fabricante tendente a 

impedir ou retardar a instalação dos equipamentos ou, mesmo após a sua 

instalação, prejudicar o seu normal funcionamento.
§ 2º A ocorrência do disposto no inciso I do caput deste artigo caracteriza, ainda, 
hipótese de cancelamento do registro especial de que trata o art. 1º do 
Decreto-Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977, do estabelecimento industrial.

Assim, verifica-se que os arts. 30 da Lei 11.488/07 e 58-T da Lei 10.833/03 não contêm 

comando normativo suficiente para sustentar a tese relativa à ilegalidade da instituição de 

penalidade por instrução normativa. Portanto, reitera-se os fundamentos da decisão vergastada 

no sentido de que os dispositivos em referência não tratam de tema relativo à reserva legal, o que 

revela alegação de violação genérica de preceitos e normas infraconstitucionais, atraindo a 

incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

No ponto, impende salientar que o agravante não impugnou suficientemente tal 

argumento, uma vez que limitou-se a demonstrar o seu inconformismo perante a incidência da 

Súmula 284/STF mediante a alegação de que toda fundamentação da ora Recorrente, desde a 

exordial, centrou-se na proteção constitucional assegurada pelo pelos arts. 145, II e 150, 

I da Constituição Federal, bem como arts. 97 e 112 do Código Tributário Nacional. Assim, 

é imprescindível a valoração e qualificação jurídica dos fundamentos trazidos aos autos 

(fl. 872 e-STJ).

Nesse sentido, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL 
RURAL DECLARADO COMO DE INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. DEMANDA QUE OBJETIVA A DECLARAÇÃO DE 
PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL RURAL. PRETENSÃO QUE NÃO 
COMPORTA DISCUSSÃO NA DESAPROPRIATÓRIA. POSSIBILIDADE DO 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO AUTÔNOMA. [...] 5. O comando inserto no art. 2º, 
§ 4º, da Lei nº 8.629/93 não contém diretriz capaz de sustentar a tese recursal em 
torno da alegada extemporaneidade do laudo subscrito pelo expert do juízo. 
Aplicação da Súmula 284/STF. [...] 7. Recurso especial parcialmente conhecido 
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e, nessa extensão, desprovido.
(REsp 1436315/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015)

Ainda no que pertine à alegada impossibilidade de instituição de penalidades por meio de 

instrução normativa, melhor sorte não assiste à recorrente quanto à suposta ofensa ao art. 97, V, 

do CTN. Isso porque, em reiterados julgados, as Turmas que integram a Primeira Seção/STJ têm 

entendido que "a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 

150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em recurso 

especial" (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 23.4.2012).

Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, motivo pelo qual 

é inviável a rediscussão do tema pela via especial. Ressalte-se que não compete ao Superior 

Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito 

contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional. 

In casu, mais uma vez observa-se que os argumentos veiculados pelo ora 

agravante não se mostram suficientes à infirmar a conclusão da decisão recorrida. Isso 

porque o agravante somente colacionou julgados antigos, motivo pelo qual não logrou 

êxito em demonstrar que os precedentes citados na decisão recorrida não refletem o 

atual posicionamento desta Corte.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA ESTRANHA AOS AUTOS. OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT/RAT. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.
Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o art. 97 do CTN encontra 
respaldo no art. 150, inciso I, da Constituição Federal, e sua norma possui 
natureza eminentemente constitucional. Logo, o recurso especial, no qual se 
defende violação do princípio constitucional da legalidade tributária, não pode ser 
conhecido.
Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no REsp 1415231/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. REPETIÇÃO DE 
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DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. [...] 3. Esta Corte já se manifestou no 
sentido de que não se pode invocar afronta ao art. 97 do CTN em recurso 
especial, porquanto esse preceito infraconstitucional é mera reprodução de 
dispositivo da Constituição Federal. [...] 7. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(EDcl no REsp 1463858/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/05/2015)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente limitou-se a transcrever as 

ementas e trechos dos julgados paradigmas, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente a similitude fática entre os julgados 

mencionados. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
II - A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos moldes 
exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ, visto que a agravante, além de 
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não realizar o devido cotejo analítico, limitando-se a colacionar ementas e votos 
dos julgados, deixando de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, deixou de explicitar sobre qual norma 
infraconstitucional teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme exigido 
pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Carta Magna: der a lei federal interpretação 
divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal. Incide, à espécie, o enunciado 
sumular nº 284 do STF. Precedentes: AgRg no REsp nº 781.422/DF, Rel. Min. 
HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 1/8/2006; AgRg no Ag nº 702.783/SP, Rel. 
Min. DENISE ARRUDA, DJ de 1/2/2006; REsp nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/5/2005 e REsp nº 564.972/SC, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 13/12/2004. III - Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 07/05/2012)

Por exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.   
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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